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Em 13 de setembro de 2021, às 9h30, foi iniciada a ducentésima 1 
nonagésima oitava reunião ordinária da Câmara Técnica que contou com 2 
as participações dos Conselheiros: Idésio da Silva Coelho Júnior, Silvia 3 
Mara Leite Cavalcante, Aloísio Rodrigues da Silva, Ângela Andrade Dantas 4 
Mendonça, Antônio Carlos Sales Ferreira Júnior, e Ticiane Lima dos 5 
Santos. Os Conselheiros Antônio de Pádua Soares Pelicarpo e Leonardo 6 
da Silveira do Nascimento justificaram suas ausências. ORDEM DO DIA: 1. 7 
Introdução:  O Vice-presidente Idésio Coelho iniciou a reunião cedendo a 8 
palavra a cada um dos Conselheiros participantes, na seguinte ordem: o 9 
Conselheiro Antônio Carlos destacou a felicidade em se reencontrar com o 10 
Grupo e lembrou que esse período de pandemia exigiu bastante de cada 11 
conselheiro, mas que traz a sensação de dever cumprido; o Conselheiro 12 
Aloísio Rodrigues: agradeceu a oportunidade de fazer parte da equipe e 13 
deixou destacada sua felicidade em voltar a se reunir com o Grupo de forma 14 
presencial, além disso agradeceu a confiança dos membros da Câmara e 15 
do Vice-Presidente Idésio por suas confianças na indicação de sua pessoa 16 
para no mês de agosto deste ano representar a Câmara Técnica na reunião 17 
do Conselho Diretor e Plenária; A Conselheira Ticiane Lima agradeceu aos 18 
Conselheiros da Câmara e à equipe da Vice-presidência Técnica pelo 19 
suporte, pela união, profissionalismo e capacidade técnica da equipe 20 
durante o período da pandemia. A Conselheira Ângela Mendonça 21 
agradeceu a equipe, parabenizou o Vice-presidente e deixou destacada a 22 
sua gratidão e admiração pela atuação do Conselho Federal de 23 
Contabilidade, englobando todos os profissionais que demonstraram 24 
profissionalismo, atendendo a sociedade nesse período tão difícil e que 25 
demandou tanto do profissional da contabilidade. O Vice-presidente Idésio 26 
Coelho encerrou esse momento destacando a alegria em reunir a Câmara 27 
de forma presencial e fez questão de deixar registrada a homenagem e o 28 
tributo prestado àqueles que por motivo dessa pandemia não estão mais 29 
entre nós, citando que muitos ouvirão falar sobre a pandemia, mas não 30 
terão noção do que passamos. Demonstrou sua gratidão e prestou tributo 31 
aos profissionais da saúde pela atuação diferencial e parabenizou àqueles 32 
governantes que souberam atuar nesse momento tão difícil enfrentado pela 33 
humanidade. 2. Normas em Pauta: Para Audiência Pública: 2.1. NB C PA 34 
02 – Revisões da Qualidade do Trabalho. Relator: Conselheiro Idésio da 35 
Silva Coelho Júnior. O Vice-presidente Idésio relatou que a Norma equivale 36 
à ISQM 2 e faz parte do pacote de normas de Qualidade (ISQM 1, ISQM 2 37 
e ISA 220 Revisada).  Falou sobre a importância de se aprovar uma norma 38 
que revise a qualidade do trabalho. Vigência: trabalhos de períodos 39 
iniciados em ou após 31 de dezembro de 2022. Previsão dos requisitos, 40 
critérios para escolha do revisor de qualidade dos trabalhos 41 
responsabilidade do revisor de qualidade. Requer controle de qualidade 42 
também quando exigido por lei ou regulamento. Critérios: - Período mínimo 43 
de 2 anos de cooling-off do sócio para se tornar revisor - Inclusão de tempo 44 
suficiente para execução do trabalho. Aumenta os requisitos de 45 
performance e documentação - Foco nos julgamentos e problemas 46 
relevantes. 2.2 NBCTG 1002 – Contabilidade para Microempresas. 47 
Relator: Conselheiro Idésio da Silva Coelho Júnior. O Vice-presidente Idésio 48 
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fez um breve resumo sobre a Norma, de modo a contextualizar a relevância 49 
de sua criação. Aprovada. Adoção obrigatória a partir de 2023, sendo 50 
sugerido e acatado pela Câmara a previsão de permissão de adoção a partir 51 
de 2022. 2.3 Revisão NBCTG 1001 – Contabilidade para Pequena s 52 
Empresas. Relator: Conselheiro Idésio da Silva Coelho Júnior. O Vice-53 
presidente Idésio apresentou breve relato e contextualizou a importância de 54 
emissão da Norma, de forma a minimizar as falhas do 2º sócio Adoção 55 
obrigatória a partir de 2023, sendo sugerido e acatado pela Câmara a 56 
previsão de permissão de adoção a partir de 2022. 3. Comitê de 57 
Pronunciamentos Contábeis. O Vice-presidente Idésio informou que 58 
segue o ritmo de reuniões, incluindo o Outreach. O Sr Felipe Bastos 59 
informou que o CPC está com a interação boa com o Iasb, respondendo as 60 
consultas públicas e realizando eventos em conjunto. Os Conselheiros 61 
Idésio Coelho, Aloísio Rodrigues e Antônio Carlos Sales informaram da 62 
participação no Seminário Internacional CPC, exaltando a qualidade das 63 
discussões apresentadas. O Vice-presidente Idésio sugeriu que, para o 64 
próximo ano, os Conselheiros da Câmara sejam convidados a participar no 65 
Seminário do CPC e recebeu a concordância de todos os presentes. 4. GA 66 
Pública. a) Plano de Fiscalização – O Conselheiro Antônio Carlos relatou 67 
que o Grupo da Pública possui um diagnóstico, resultado da Nota Técnica 68 
da Secretaria do Tesouro Nacional que trata das irregularidades nas contas 69 
dos municípios, referente as declarações de Contas Anuais, relatando que 70 
os municípios sofrem impacto na falha de fiscalização. O Grupo propõe a 71 
implantação de formulários ou a criação de um check-list básico composto 72 
de questões de aplicação das NBCs. Essa será uma solicitação ao CFC, 73 
por meio da Câmara de Fiscalização. O Plano de Fiscalização foi 74 
reestruturado e simplificado para facilitar sua aprovação. Foco inicial 75 
somente nos recebimentos de insumos da STN e Tribunais de Contas, mas 76 
poderá ser aprimorado com o tempo. b) Elevação à Comitê – O Vice-77 
presidente Idésio Coelho, contando com o apoio e relato do Conselheiro 78 
Antônio Carlos, apresentou a minuta de Resolução que eleva o GA/NBC 79 
TSP, para a categoria de Comitê Permanente para Contabilidade Aplicada 80 
ao Setor Público do Conselho Federal de Contabilidade (COMITÊ CASP), 81 
nesse sentido a Câmara contribuiu com alterações na minuta 82 
recomendando por unanimidade sua aprovação. c) Regimento Interno – 83 
O Conselheiro apresentou a minuta de aprovação do Regimento Interno, 84 
para a ciência da Câmara, incluindo um Guia de Orientação. Será uma das 85 
competências do Comitê. Também irá prever método de avaliação de 86 
desempenho dos membros. d) Emissão de CT. O Conselheiro Antonio 87 
Carlos informou que o GA propôs a emissão de um Comunicado Técnico 88 
para o setor público. O grupo entende que sua aplicação deve ser 89 
obrigatória. Então deve ser emitido por meio de Comunicado, passando por 90 
audiência pública. O GA discute a emissão de documento pelo CFC 91 
orientando a aplicação de normas. A ideia é um guia orientativo sem 92 
aplicação obrigatória. Primeiro documento elaborado é o CT sobre 93 
Provisões. Deverá ser realizado uma verificação se o instrumento 94 
Comunicado Técnico é adequado dada a Resolução CFC n.º 1328/2011 e 95 
a finalidade pretendida com o normativo 5. Circuitos Técnicos. A 96 
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Conselheira Ticiane informou a Câmara sobre a realização da 12ª edição 97 
do Circuito Técnico – Auditoria de Pequenas e Médias Firmas e da 13ª 98 
edição do Circuito Técnico – Relevância dos Organismos Profissionais – 99 
AIC, relatando que o conteúdo apresentado foi sobre as premissas da 100 
Associação. Informou os temas: Federação Internacional dos Contadores 101 
(Ifac) e União dos Contabilistas Contadores de Língua Portuguesa (Uca-102 
LP), para as próximas edições do Webinar. Em relação às normas, a 103 
Conselheira informou que incluiremos um debate a respeito da inclusão da 104 
Norma do PME, destacando que a sugestão do VP é um evento com a 105 
participação da Câmara, trazendo a apresentação dos assuntos tratados na 106 
Vice-presidência, e sugeriu a atuação do Coordenador Felipe Bastos e da 107 
Conselheira Silvia Mara. Sugeriu também que sempre que tiver a realização 108 
de um Circuito Técnico que tratar de alguma norma, seja enviado um ofício 109 
aos CRCs, dando ciência. Finalizou destacando que na 12ª edição do 110 
Circuito houve uma interação fantástica dos palestrantes, com um modelo 111 
disruptivo, que trouxe leveza ao evento. O Conselheiro Antônio Carlos 112 
sugeriu que a Norma de Custos, após a sua emissão, seja tema a ser 113 
discutido no Circuito Técnico. A Conselheira Ângela reforçou sobre a 114 
importância de tratar o tema dicas sobre Fechamento de Balanços, à luz da 115 
Norma. Os temas sugeridos serão tratados pela Coordenadora do Projeto, 116 
Ticiane Lima. O Vice-presidente sugeriu que a programação do Circuito 117 
esteja com o fechamento das edições até o final do ano. 6. Análise CTG 118 
2002. O Conselheiro Aloísio Rodrigues informou que, com a colaboração 119 
do Conselheiro Antônio Carlos, foi feito um levantamento dos laudos de 120 
avaliações, motivado por um ofício enviado pelo CRCMG, que questiona se 121 
Técnicos em Contabilidade podem fazer o Laudo de Avaliação previsto no 122 
CTG 2002. Houve ainda um levantamento de parâmetros para determinar 123 
a competência técnica, idoneidade moral, contemplando a prerrogativa do 124 
técnico em contabilidade, com base no Decreto 9295, que aponta uma 125 
contradição com relação à Resolução CFC n.º 560, nos artigos 25 e 26, com 126 
relação à função do técnico em contabilidade. A sugestão é a de manter os 127 
direitos garantidos na Resolução, e propõe a correção no sentido de que o 128 
técnico que seja titular da empresa que está sendo avaliada possa assinar 129 
os laudos de avaliações. Informa que há a concordância do Vice-presidente 130 
e que na próxima reunião apresentará a minuta do CTG 2002, para 131 
encaminhamento de Audiência Pública. 7. Alterações na Resolução CFC 132 
nº 560/83 – O Vice-presidente Idésio apresentou à Câmara as sugestões 133 
resultadas da audiência restrita na Norma. Após a apresentação o Vice-134 
presidente frisou que a intenção da alteração é a de manter ou aumentar os 135 
direitos, nunca reduzir. A minuta será exposta à nova audiência restrita pelo 136 
período de 30 dias. 8. International Federations of Accountants – IFAC.  137 
O Vice-presidente informou do trabalho do Monitoring Group que foi criado 138 
com o objetivo de obter sugestões para reduzir a influência dos auditores 139 
nas normas de auditoria. Será criada entidade, sem vínculo com a Ifac, com 140 
seleção gradual, visando a renovação desses conselhos. Desde 2020 foram 141 
iniciados os procedimentos para essa mudança, com a intenção de 142 
efetivação até setembro de 2022. Os Presidentes dos Conselhos não 143 
poderão ser contadores. A Câmara tomou ciência do assunto. 9. Interação 144 
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com Febraban.  O Coordenador Técnico Felipe Bastos informou que a 145 
Febraban é um órgão que congrega os maiores bancos. No Fórum das 146 
Firmas de Auditoria de Pequeno Porte do CRCSP realizado no ano 147 
passado, foi recebida informação de que as pequenas firmas têm restrição 148 
em se manter auditando empresas que captam empréstimos e 149 
financiamentos. O CFC, em conjunto com Ibracon procurou a Febraban 150 
com proposta de convênio entre as três instituições, atuando em três 151 
frentes, sendo: 1ª – Convergência das normas também para instituições 152 
financeiras; 2ª – Modernizar a Circularização dos bancos, com a criação de 153 
um sistema padronizado, de forma a dar credibilidade às informações. 3ª – 154 
Pequenas Firmas, e as possíveis barreiras de acesso. 10. Revisão Externa 155 
pelos Pares – CRE . O Sr André Nascimento informou a finalização do 156 
Programa do ano de 2020, destacando que o atraso se deu devido a 157 
pandemia. Frisou que as análises não aprovadas em 2020, só entrarão em 158 
2022, de forma a compensar o atraso e retorno ao calendário normal a 159 
partira de 2022. André apresentou os resultados dos julgamentos dos 160 
processos e respondeu questionamentos sobre consequências para os 161 
auditores que não cumprem o programa. O Vice-presidente Idésio solicitou 162 
uma estimativa de cronograma para apresentação do relatório anual. O Sr 163 
Felipe Bastos falou dos desafios futuros do Comitê. Assuntos Gerais. O Sr 164 
Felipe Bastos convidou os Conselheiros a conhecerem a Plataforma 165 
Participa + Brasil, apresentando as funcionalidades da Plataforma que está 166 
recepcionando as normas do CFC em audiência pública. O Vice-presidente 167 
destacou que a plataforma consolida os dados e qualifica essa etapa do 168 
processo de emissão das normas. O Vice-presidente Idésio agradeceu a 169 
participação de todos e suspendeu a reunião informando que seria 170 
retomada no dia quinze de setembro, às 9h30. A reunião foi retomada no 171 
dia quinze de setembro de 2021, e contou com as participações dos 172 
Conselheiros: Aloísio Rodrigues da Silva, Ângela Andrade Dantas 173 
Mendonça, Antônio Carlos Sales Ferreira Júnior, e Ticiane Lima dos 174 
Santos. Os Conselheiros Antônio de Pádua Soares Pelicarpo; Silvia Mara 175 
Leite Cavalcante e Leonardo da Silveira do Nascimento justificaram as suas 176 
ausências. ORDEM DO DIA: 11. Entidades Cooperativas.  O Conselheiro 177 
Aloisio questionou a respeito da formação do grupo para revisão da ITG 178 
2000 – Entidades Cooperativas. 12. Digitalização das Obrigações 179 
Acessórias. A Conselheira Ângela Mendonça informou sobre a sua 180 
participação nas duas reuniões do GT Confederativo realizadas nos dias 19 181 
e 25 do mês de agosto/21. Principais assuntos tratados: simplificação do 182 
eSocial; FGTS Digital; Serpro – morosidade no tempo de resposta do 183 
Serpro dos envios dos arquivos em especial do eSocial; DCTFWeb e EFD 184 
REinf demanda para postergar a obrigatoriedade para as empresas do 185 
Grupo 3 da DCTFWeb e EFD Reinf; e eventos SST. Preocupação em 186 
alcançar o controle do maior número de órgãos e prefeituras, do universo 187 
do servidor público, dos comissionados, dos inativos e dos prestadores em 188 
geral. Beneficiários que devem ser informados: todos dos Regimes Próprios 189 
da Previdência Social – RPPS; todos os beneficiários do regime militar; os 190 
parlamentares; e os benefícios especiais, com ou sem vínculo 191 
previdenciário, que são mantidos pelo Tesouro do Município, Estado, 192 
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Distrito Federal e União. Nada mais havendo a tratar, a reunião foi 193 
encerrada às 11h, no dia 15 de setembro de 2021. A presente ata foi lavrada 194 
por mim, Felipe G. Bastos, e, depois de lida e aprovada, será assinada pelos 195 
participantes via Sei. 196 
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